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Quantos aqui já deixaram de 
decidir por medo de errar?

Quantas políticas públicas 
deixaram de acontecer porque 
alguém teve medo de decidir?

Deixem-me começar com 
uma pergunta simples:

Agora uma pergunta mais 
complexa:





O que podemos fazer no mundo real?

Mapear, analisar e 
mitiar os Riscos?

Omissão decisória?

Não decidir também é uma decisão. 
E, muitas vezes, é a mais prejudicial.
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Uma decisão tomada
com base em análise
realista, transparente e
fundamentada
tecnicamente.

O risco é conhecido e
aceito com consciência.

A ausência de decisão
que impede a política
pública de acontecer.

O não fazer que
perpetua problemas e
priva cidadãos de
soluções.



Não decidir também é uma decisão.



O que é Risco?

Efeito da incerteza sobre os objetivos

Risco não é erro. Não é ilícito. 
Não é improbidade.

Condição natural da decisão

Risco é inerente ao processo de tomar 
decisões em ambientes de incerteza.

O problema não é assumir riscos.
O problema é assumir riscos sem análise ou
deixar de decidir por medo.
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O céu está parcialmente 
nublado

Formas curiosas
Alguns enxergam apenas 
formas curiosas nas nuvens

Sinais de mudança
Outros percebem sinais 
de mudança no vento

Cheiro da chuva
Há quem já sinta o cheiro da chuva antes da 
primeira gota

A pergunta não é simplesmente se vai chover. A pergunta é:
quem está preparado quando a chuva ou a tempestade chegar?

https://gamma.app/?utm_source=made-with-gamma
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Gerir riscos é preparar-se para 
a tempestade

Não viver com medo da chuva
É reconhecer que a incerteza faz parte do processo

Não enxergar tempestades onde existem
apenas nuvens passageiras

É evitar a superestimação de riscos inexistentes

Mas também não é ignorar os sinais até que 
o raio caia sobre as pessoas, sobre as 
licitações, sobre os contratos, sobre a 

reputação institucional.

https://gamma.app/?utm_source=made-with-gamma
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Risco 

A maturidade está no equilíbrio: 
ver o que precisa ser visto, sem imaginar o 
que não existe.

Porque, no final, não controlamos o clima. 
Mas controlamos se andaremos com guarda-chuva 
ou construímos abrigos.

E é sobre isso que falaremos 
agora!

No final, a sociedade não sofre com o risco não tratado. 
Ela sofre com a política pública que não saiu do papel.

https://gamma.app/?utm_source=made-with-gamma
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A Pareidolia na Administração Pública

Na gestão pública: Risco não é
pressentimento.
É evento possível, identificado,
analisado quanto à probabilidade e
impacto, e tratado mediante controles
proporcionais.

Ignorar as nuvens compromete à entrega de políticas públicas. 
Superestimar cada sombra paralisa à administração.

https://gamma.app/?utm_source=made-with-gamma
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Burocracia Irracional

Equilíbrio Institucional

Ver o que precisa ser visto, 
sem imaginar o que não existe. 
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A Bússola da Decisão Pública

https://gamma.app/?utm_source=made-with-gamma


Cenário
Atual!



DECRETO-LEI Nº 200/1967

Art. 14. O trabalho administrativo 
será racionalizado mediante 
simplificação de processos e 
supressão de contrôles que se 
evidenciarem como puramente 
formais ou cujo custo seja 
evidentemente superior ao risco.

(A busca pela eficiência por meio 
da racionalização do trabalho 

administrativo.)

1. Simplificação de processos
A Administração deve evitar burocracias 
desnecessárias, tornando os fluxos mais ágeis e 
objetivos. 

2. Eliminação de controles meramente 
formais
Controles que existem “só por tradição” ou 
para cumprir rito, sem agregar valor real, 
devem ser eliminados. 

3. Análise custo x risco
Se o custo de um controle (tempo, pessoal, 
dinheiro) for maior que o risco que ele 
pretende evitar, ele não se justifica.

 Em linguagem prática:
não faz sentido gastar mais controlando do que o risco que se quer evitar.

Muitas vezes, o problema não é falta de controle,
mas sim o excesso de controle ineficiente.



O que pode dar errado nessa contratação e como evitar?
Traduzindo o conceito de Gestão de Riscos para algo simples:

A gestão de riscos não atrasa a contratação, 
ela evita o fracasso dela.

Porque poucos dão importância a esse importante 
instrumento de governança?



Causas da não implementação da gestão de riscos nas 
contratações pelos municípios, câmaras e consórcios públicos.

“
 Cultura reativa e não preventiva (apagando incêndios)

      O foco ainda é resolver o problema quando ele aparece, Não há cultura preventiva.    

 Falta de pessoal capacitado
      Equipes reduzidas; Alta rotatividade; e Acúmulo de funções. 

 Pressa e demandas urgentes
      A gestão de riscos é vista como algo que “atrapalha” a agilidade 

 Falta de incentivo da alta gestão
      Se o gestor não cobra ou valoriza a equipe não prioriza a gestão de riscos

 Baixa percepção de valor imediato
      A gestão de riscos evita problemas (efeito invisível)

Onde a baixa GOVERNANÇA, o improviso reina !



Acórdão
nº 2019/2026

DICA: Criar uma Gestão de Riscos “Pé no Chão”
 Focar nos riscos que realmente importam
 Deve caber na estrutura da instituição
 Gerar decisão, não só documento pro forma
 Deve ser incorporada à rotina



Política de Governança, Gestão de 
Riscos e Compliance



Riscos do Macroprocesso de Contratações

❑ Objetivo do Macroprocesso de Contrações

Planejamento da Contratação

Etapas

Gestão e Fiscalização Contratual

Seleção de Fornecedor



Riscos: Uma super CAUSA

Falta de Capacitação



DETERMINAÇÃO:
1.4. promova a 
capacitação dos 
servidores responsáveis 
pela condução da fase 
interna no que tange à 
elaboração dos Termos 
de Referência e 
pesquisas de preços ...

c.2) Promova a 
capacitação da equipe 
de planejamento e da 
comissão de 
contratação ...

1: Envidar esforços 
visando à capacitação 
e/ou orientação dos 
gestores dos contratos 
do Ente ...

ACÓRDÃO Nº 2864/2024 – 
Processo nº : 18007/2023-7 

ACÓRDÃO Nº 3527/2025 
PROCESSO Nº 02999/2025-8

ACÓRDÃO Nº 1327/2025 
PROCESSO Nº: 07492/2019-8



PROGRAMAS DE TREINAMENTO E QUALIFICAÇÃO



Plano de 
Capacitação



Plano de 
Capacitação



Riscos: Planejamento



Risco: Construir um planejamento das contratações anual (PCA), em 
que não haja diálogo entre os instrumentos de planejamento 
estratégicos e orçamentários.

Causa

• Enxergar o PCA apenas como 
mais um documento formal e 
obrigatório, e que sua 
elaboração pode ser realizada 
de forma desconexa com a 
implementação das políticas 
públicas.

Medida Mitigadora 

✓ Utilizar nível de detalhamento mais 
pormenorizado dos bens e serviços 
(Catálogos - Ex. CATMAT, CATSER); 

✓ Relacionar as contratações as ações, as 
atividades e, consequentemente, as políticas 
públicas a serem executadas. 

✓ Monitorar e avaliar sistematicamente o PCA. 



Risco: Construir um planejamento das contratações anual (PCA), em 
que não haja diálogo entre os instrumentos de planejamento 
estratégicos e orçamentários.

Dica de Leitura: O Plano de Contratações Anual como instrumento de 
diálogo entre os planejamentos orçamentário-estratégicos e a implementação 
das políticas públicas. (Ricardo Dias e Yonara Caetano)

Boas Práticas e Decisões: Acórdãos nºs 8435/2025; 10168/2025 e 1982/2026; 
e IN nº 01/2025.  
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O Plano de Contratações 
Anual como instrumento 
de diálogo entre os 
planejamentos 
orçamentário-estratégicos 
e a implementação das 
políticas públicas. 

(Ricardo Dias e Yonara Caetano)



A Obrigatoriedade do PCA (PROCESSO Nº 04441/2025-0)
Acordão 8435/2025 de 21/11/25 ) - Conselheiro Edilberto Pontes

ACORDA O PLENO VIRTUAL DO TRIBNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ [...]

● c) RECOMENDAR à Presidência deste Tribunal que encaminhe Ofício Circular 

aos entes jurisdicionados, notadamente Prefeituras, Câmaras Municipais e 

Consórcios Públicos, orientando sobre a obrigatoriedade de elaboração e 

publicação anual do Plano de Contratações Anual (PCA), nos termos da Lei 

nº 14.133/2021, bem como sugerindo que cada ente regulamente internamente o 

processo de elaboração do plano, definindo responsabilidades, fluxos, prazos 

e requisitos mínimos de transparência, com a ciência de que o PCA constitui 

instrumento de boa prática administrativa e de observância obrigatória 

pelos gestores públicos, dotado de natureza cogente e indispensável ao 

adequado planejamento e à governança das contratações públicas;



ACORDA O PLENO VIRTUAL DO TCE-CE [...]

d. Determinar à atual gestão de Crateús que em até 60 dias:

d.2 Promova ações de capacitação continuada voltadas aos servidores 

responsáveis pela elaboração e gestão do PCA, garantindo a correta aplicação 

dos procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021 e a observância dos princípios 

do planejamento, eficiência e boa administração previstos em seus arts. 5º e 18; 

d.3 Institua mecanismos internos de acompanhamento e monitoramento, 

assegurando que a elaboração, publicação e atualização do PCA se realizem 

tempestivamente, tanto no sítio eletrônico municipal quanto no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), atendendo aos princípios da transparência e do 

controle estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021.

A Obrigatoriedade do PCA (PROCESSO Nº: 09665/2025-3) 
ACÓRDÃO Nº 10168/2025



ACORDA O PLENO VIRTUAL DO TCE-CE, por unanimidade dos votos:

III. A ausência de ações institucionais relacionadas ao planejamento das compras 

públicas, como falta de Plano de Contratações Anuais (PCA), aumenta as chances de 

contratações desorganizadas, reativas e sem previsibilidade, além do risco de 

aquisições emergenciais e ineficientes. Art. 12, inciso VII c/c §1º, da Lei nº 14.133/2021.

1. Determinar à Prefeitura de Cruz/CE, [...] :

2. 1.3. Institua um procedimento padronizado de coleta de demandas das unidades 

administrativas, com prazos definidos, formulário oficial e validação pelos 

responsáveis técnicos, de modo a assegurar a efetividade do Plano de 

Contratações Anual, bem como sua elaboração em cada exercício, fundamentando-

se na inexistência do instrumento como referência para as compras públicas de 

2025, situação em desconformidade com o art. 12 da Lei nº 14.133/21, no intuito de 

evitar contratações emergenciais, desorganizadas, reativas e sem previsibilidade.

A Obrigatoriedade do PCA (PROCESSO Nº: 17459/2025-7) 
ACÓRDÃO Nº 1982/2026 – (Inspeção)



A Obrigatoriedade do PCA (PROCESSO Nº: 12759/2025-5) 
ACÓRDÃO Nº 5601/2026 – (Representação)



INSTRUÇÃO NORMATIVA TCE-CE Nº 01/2025



Risco: No ETP, focar em uma escolha “prévia” da solução mais 
tradicional e habitualmente utilizada, sem levar em consideração as 
inovações e os modelos mais eficientes e aderentes à realidade local.

Causa

• O cenário está em constante evolução 
e transformação (em um piscar de 
olhos, tudo muda!). Novas tecnologias, 
novos produtos, novos 
comportamentos, novos padrões 
surgem, e o que ontem era ideal e 
adequado, hoje é ineficiente, obsoleto 
e oneroso. ATENÇÃO para a Análise
do Ciclo de Vida (ACV).

Medida Mitigadora 

✓ Nunca ESQUEÇER que o foco agora é como 
resolver da melhor forma possível 
(pensando na realidade local), um 
problema de interesse público, criando a 
melhor estratégia possível de contratação 
diante do cenário apresentado. Estabelecer 
no ETP diretrizes visando assegurar a 
melhor relação custo-benefício da solução. 



Risco: No ETP, focar em uma escolha “prévia” da solução mais 
tradicional e habitualmente utilizada, sem levar em consideração as 
inovações e os modelos mais eficientes e aderentes à realidade local.

Boas Práticas: CUIDADO com a Síndrome de Gabriela.
Benchmarking (Quem faz isso bem feito e como posso aprender com eles?)

Decisões: Acórdão nº 9366/2025



Slide 38



ACORDA O PLENO VIRTUAL DO TCE-CE, por unanimidade de votos:

4. Recomendar à atual gestão do Município de Limoeiro do Norte/CE:

4.1 no estudo técnico preliminar, constar de forma clara o problema a ser solucionado e 

os objetivos que se pretende alcançar, justificando a necessidade da contratação para o 

atendimento do interesse público e demonstrando que o gasto é adequado e compatível 

com o planejamento da gestão, evitando contratações genéricas ou desconectadas das 

demandas do órgão, conforme o art. 18, inciso I e § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021;

Concorrência Eletrônica nº 005/2025-SEPLAG 
(PROCESSO Nº: 12706/2025-6) ACÓRDÃO nº 9366/2025)

4.2. no estudo técnico preliminar, constar estimativas das quantidades para a 

contratação, acompanhadas das planilhas, cálculos ou outros documentos que 

justifiquem sua definição, utilizando unidades de medida claras e específicas, evitando 

termos genéricos como “serviço”, para assegurar que a contratação reflita a real 

demanda do órgão, conforme o art. 18, § 1º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021;



Risco: Estimativa de preços desalinhada com o mercado. Risco ao 
sobrepreço, superfaturamento e a preços inexequíveis.

Causa

• Metodologia não assertiva para o 
cálculo dos preços orçados pela 
administração;

• Utilização de preços 
potencialmente inexequíveis ou 
superfaturados;

• Uso de preços adjudicados ao invés 
dos contratados e baseados em NF.

Medida Mitigadora 

✓ Evitar consulta somente a fornecedores;
✓ Utilizar a mediana ou a média ajustada 

(reduz distorções)
✓ Capacitar a equipe sobre: fatores que 

influenciam regulagem de preços; 
metodologias de precificações mais 
assertivas práticas sustentáveis.



Risco: Estimativa de preços desalinhada ao mercado. Risco ao 
sobrepreço, superfaturamento e a preços inexequíveis.

Boas Práticas: Memória de cálculo documentada desmonstando como chegou 
ao valor estimado; Na composição da cesta de preços, utilizar estratégica que 
leve em consideração os preços praticados localmente pelo setor público. 
Decisões: Acórdão nº 1746/2026 (Contratação de Artistas)



Pesquisa de Preços

Acórdão
nº 1746/2026



Risco: Especificações técnicas inadequadas, imprecisas ou 
excessivamente restritivas limitando a concorrência.

Causa

• Fatores relacionados à falta de 
planejamento, insuficiência de 
capacitação técnica e ausência de 
processos adequados. 

Medida Mitigadora 

✓Padronização das especificações 
técnicas;

✓Revisão por especialistas;
✓Capacitação dos responsáveis;
✓Monitoramento de processos 

anteriores.



Risco: Especificações técnicas inadequadas, imprecisas ou 
excessivamente restritivas limitando a concorrência.

Boas Práticas: Comece pela necessidade, não pela solução. Evite o 
direcionamento disfarçado.
Decisões: Acórdão nº 4880/2025 – Itens Pedagógicos



Falhas nas especificações

Acórdão
nº 4880/2025



Riscos: Seleção do 
Fornecedor



Risco: Aplicar o formalimo exarcebado na análise das
propostas e na habilitação dos licitantes

Causa

• Os princípios do Julgamento 
Objetivo e da Vinculação ao Edital 
são aplicados de forma 
incondicionais;

• Não acompanhamento das decisões 
e na mudança jurisprudencial do 
Tribunais de Contas.

Medida Mitigadora 

✓Diligenciar visando corrigi falhas 
formais é atender ao objetivo de 
buscar a proposta apta a gerar mais 
vantajosidade;

✓Sanear o processo é medida sempre a 
ser buscada; Capacitar a equipe;



Risco: Aplicar o formalimo exarcebado na análise das
propostas e na habilitação dos licitantes

ATENÇÃO: Entender que o Formalimo exarcebado trocou de lugar
com o Formalismo Moderado . Boas Práticas: Portaria TCU nº 91 de
22/06/2026.
Decisões: Acórdãos nºS 698/2024,  5963/2024 e 8436/2025



Boas Práticas

Art. 3º Quando houver necessidade de realização de pequenas compras e de 

serviços de pronto pagamento, a própria unidade requisitante deverá autuar e instruir 

processo específico, competindo ao seu titular autorizar respectiva contratação.

[...]
§ 4º Consoante o estabelecido no art. 70 , inciso III, da Lei 14.133 , de 2021, fica 

dispensada a documentação referente à habilitação da contratada 



Formalismo Moderado



Saneamento e as Diligências

 Desclassificar 
proposta ou inabilitar 
licitantes por erro 
meramente formal, 
sem chance de 
saneamento, viola o 
interesse público e o 
princípio do 
formalismo moderado.



Riscos: Gestão e 
Fiscalização Contratual



Risco: Modelo de contratação que não favorece a aquisição de bens 
com aceitável padrão de qualidade, eficientes e com requisitos de 
sustentabilidade.

Causa
• Modelo de contratação com foco no

preço e não na qualidade;
• Aquisição de produtos pelo preço de

etiqueta (sem considerer a análise do
ciclo de vidas - ACV)

• Baixa capacidade de inovação para
propor soluções de questões simples

Medida Mitigadora 

• Descrição de bens que privilegiem
o custo total do produto;

• Solicitação de amostra e laudos;
• Adoção da Pré-qualificação

Objetiva.

Boas Práticas: Pré-qualificação Objetiva para aquisição de bens pelo
Consórcio Interferativo – CINCATARINA



EDITAL Pré-qualificação Objetiva OBJETO



Evento:

Causa Medida Mitigadora 

Decisões: Acórdão nº 7266/2025 – Frota de veículos

• Falta de capacitação dos gestores e fiscais 
de contrato;

• Ausência de mecanismos de 
monitoramento, resultam em falhas na 
fiscalização, dificultando a detecção de 
problemas e a garantia do cumprimento 
dos termos contratuais.

✓ Promover a capacitação contínua dos 
gestores e fiscais de contrato;

✓ Implementação de ferramentas e sistemas 
de monitoramento específicos, com 
indicadores de desempenho e 
procedimentos padronizados para 
fiscalização. (Livro de ocorrências)

Falhas na fiscalização e gestão do contrato.



Acórdão
nº 7266/2025



E para FINALIZAR:
Três RISCOS estão batendo à nossa porta!



RISCOS – REGISTRO DE PREÇOS



Pré-Qualificações SUBJETIVAS 
em 2025 – CE = 604 processos

 (86,6% de todo o Brasil)
93 Municípios do CEARÁ

RISCOS – PRÉ-QALIFICAÇÃO



Evento: Desvirtuamento da natureza do procedimento auxiliar 
da pré-qualificação subjetiva

RISCOS – PRÉ-QALIFICAÇÃO

A restrição da participação em certame licitatório 
exclusivamente a empresas pré-qualificadas, embora 
autorizada pelo art. 80, §10, da Lei n.º 14.133/2021, deve ser 
justificada pelas circunstâncias específicas do caso concreto, 
sob pena de comprometer os princípios da competitividade e 
da busca da melhor solução de contratação, especialmente 
quando os riscos operacionais invocados já se encontram 
mitigados pela sistemática de inversão de fases ...

Acórdão 
7684/2025



RISCOS – PRÉ-QALIFICAÇÃO



RISCOS – REFORMA TRIBUTÁRIA

Evento: Não prever, dimensionar, calcular e gerir 
adequadamente os impactos decorrentes da Reforma 
Tributária sobre as contratações públicas, desde o 
planejamento até a execução contratual. (LC nº 214/2025)

1. Não considerar a transição tributária na estimativa do 
custo da contratação

2. Dimensionar inadequadamente o impacto tributário 
sobre o preço final do objeto 

3. Calcular o real impacto econômico antes de decidir 
sobre reequilíbrio 



RISCOS – REFORMA TRIBUTÁRIA

Aproximadamente R$ 33 mil a menor.



Riscos



Serra de Maranguape, pense num lugar bom!

OBRIGADO!

As políticas públicas definem o futuro da sociedade; 
as contratações públicas determinam se esse futuro 
se tornará realidade.”

Prof. Ricardo Dias

85 99916-4848

Se você acredita nisso, vamos 

juntos mudar essa realidade?
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